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  1. SOBRE O DIREITO DE FÉRIAS 

• Os(as) servidores(as) ativos(as) do Poder Executivo Federal são regidos pela Lei nº 

8.112/1990 (Estatuto do Servidor Federal). 

• Segundo o artigo 77 da Lei 8.112/1990, o(a) servidor(a) tem direito a 30 dias de 

férias, as quais podem ser acumuladas por no máximo 02 períodos, no caso de 

necessidade de serviço. 

• Exemplo 01: Ingressei no serviço público federal e fui admitido 

na  FURG em 10/09/2018. Nesse caso, passarei a ter direito a 

iniciar o gozo de 30 dias de férias no período de 10/09/2019 

até 31/12/2019, relativas ao exercício de 2019, podendo, 

excepcionalmente, iniciar o gozo das referidas férias de 

01/01/2020 até 31/12/2020, desde que seja declarada a 

necessidade de serviço pela minha chefia imediata ao 

autorizar as férias, haja vista que a partir de 01/01/2020 

passarei a ter direito a iniciar o gozo das férias do exercício de 

2020, ou seja, estou acumulando 02 períodos/exercícios, 

máximo permitido conforme o artigo 77 acima mencionado. 
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  1. SOBRE O DIREITO DE FÉRIAS 

• 0s(as) servidores(as) admitidos(as) no cargo de PROFESSOR DO MAGISTÉRIO 

SUPERIOR, vinculados(as) ao Estatuto dos Servidores do Poder Executivo Federal, 

têm direito a 45 dias de férias, conforme o disposto no artigo 8º do Decreto-lei nº 

465/1969. Seguem a mesma regra disposta no exemplo 01. 

• Para o primeiro período aquisitivo das férias serão exigidos no mínimo 12 meses de 

exercício, conforme artigo 77, §1º da Lei 8.112/1990. 

• Exemplo 02: Ingressei no serviço público federal e fui admitido 

na  FURG em 10/09/2018. Nesse caso, passarei a ter direito a 

iniciar o gozo das férias no período de 10/09/2019 até 

31/12/2019, relativas ao exercício de 2019. A partir do 

exercício de 2020 passarei a ter direito a iniciar o gozo das 

férias no 01 dia do exercício, no caso de 2020, em 01/01/2020.  
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  1. SOBRE O DIREITO DE FÉRIAS 

• As férias poderão ser parceladas em até 03 etapas, desde que a requerimento do(a) servidor(a) 
e no interesse da administração pública, conforme artigo 77, §3º da Lei 8.112/1990. 

• Exemplo 03: Sou professor, ou seja, tenho direito a 45 dias de férias. 
Programei 10 dias para iniciar em 02/02/2020, posteriormente, 
programei mais 10 dias para iniciar em 01/07/2020. Restaram 25 dias 
que não podem ser divididos,  haja vista se tratar terceira parcela e 
deverá ser gozada integralmente. 

• Observação 01: Quando as férias são parceladas, o sistema do SIAPE determina que sejam 
programadas todas as parcelas (no máximo 03). Por procedimento interno da Universidade, 
ao parcelar as férias, a mesma regra não é exigida para programação no Sistema FURG. 
Desse modo, ao parcelar as férias e não programar todas as parcelas no sistema FURG, é 
importante salientar que no SIAPE constarão parcelas fictícias, para posterior alteração, caso 
seja solicitado. Por exemplo, tenho direito a 30 dias de férias do exercício de 2020 e ao 
programá-las, no sistema FURG, inseri somente o primeiro período de 01/02/2020 a 
10/02/2020 (10 dias). Quando o RH for lançar as férias no SIAPE, registrará o primeiro 
período informado e os dois períodos restantes de 10 dias de forma fictícia para o prazo 
máximo em que essas férias possam ser gozadas, no caso, 10 dias a contar de 01/12/2021 
e 10 dias a contar de 31/12/2021, as quais serão alteradas quando eu programar, no 
sistema FURG, as demais parcelas, ressaltando queas férias de 2020 só poderão iniciar o 
gozo em 2021, por necessidade de serviço. 
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  1. SOBRE O DIREITO DE FÉRIAS 

• Conforme já explicado as férias só podem ser acumuladas por no máximo 02 períodos, ou 
seja, somente dois exercício de férias podem ser acumulados. O artigo 77 da Lei 8.112/1990 
ainda define  a única hipótese em que é permitido acúmulo das férias, qual seja, a necessidade 
de serviço. 

• Ressalta-se que a Orientação Normativa 10/2014 da SGP/MPOG amplia as possibilidades de 
acúmulo dos 02 períodos de férias, ou seja, além da necessidade de serviço, o acúmulo poderá 
ocorrer em casos de licença para tratamento da própria saúde, licença à gestante, licença à 
adotante e licença paternidade. 

• IMPORTANTE: A referida Orientação Normativa não altera o comando geral do artigo 77 da 
Lei 8.112/1990, quanto a possibilidade de acúmulo de férias somente por 02 períodos, apenas 
amplia o rol de situações que autorizam o referido acúmulo. Isto é, se tenho 20 dias de férias a 
gozar do exercício de 2019 e me é concedida licença para tratamento da própria saúde de 
01/12/2019 a 30/01/2020, por exemplo, poderei acumular as minhas férias de 2019 (20 dias) 
para início em 2020, contudo, se eu acumular férias de 2019 para início em 2020 e entrar em 
gozo de licença saúde em 01/12/2020 até 30/01/2021, estas férias de 2019 não poderão ser 
iniciadas em 2021, independentemente de se enquadrar nas situações que autorizam o 
acúmulo, pois caso autorizado estaria acumulando 03 períodos de férias (2019, 2020 e 2021), 
o que é vedado pelo artigo 77 da Lei 8.112/1990. Ocorrerá então a perda administrativas das 
férias (assunto que abordaremos em outro capítulo), no caso do exemplo citado, das férias de 
2019. 

VOLTAR AO SUMÁRIO 
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  2. PROCEDIMENTOS PARA PROGRAMAÇÃO2. PROCEDIMENTOS PARA PROGRAMAÇÃO  

• Para programar férias, os(as) servidores(as) deverão acessar o sistema FURG e 

não o SIGEPE, com a sua matrícula e senha, ir no perfil férias e clicar em 

solicitação de férias. 

• É importante ressaltar que, para programação via sistema FURG, deve ser 

respeitado o prazo de 60 dias de antecedência entre a data da programação e a 

data de início do gozo das férias. O referido prazo é exigido pelo sistema, quer 

dizer, quando eu for programar minhas férias, no campo primeiro período, 

aparecerá a data mínima para iniciar as férias.  
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    2. PROCEDIMENTOS PARA PROGRAMAÇÃO2. PROCEDIMENTOS PARA PROGRAMAÇÃO 

• Os passos para programar férias são: 

1. Acessar o sistema FURG 
(https://sistemas.furg.br/aplicacoes/frame/index.php#menu); 

2. Colocar a matrícula (usuário) e senha; 

3. No canto esquerdo da tela, clicar em “Férias” e depois em “Solicitação de 
Férias”; 

4. Clicar no quadrado ao lado do próximo exercício a ser gozado ou que ainda 
resta gozar (aquele que ainda não possui período marcado na coluna 1º 
período, sempre respeitando a ordem  cronológica dos exercícios, ou seja, 
férias de 2020 só podem  ser programadas quando todo o período de 2019 
estiver programado, seguindo a mesma regra para os exercícios seguintes) 

5. Clicar no ícone da folha com lápis (Programar Férias), ao lado do ícone da 
impressora, abaixo do título “Solicitação de férias”; 

6. Programar os períodos de férias e quantidades de férias e marcar (sim ou 
não) para adiantamento de salário e adiantamento de 13º salário; 

• Nos slides seguintes serão apresentadas imagens das telas do Sistema FURG como 
exemplos dos procedimentos a serem realizados na programação das férias. 
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Para programar férias via sistema o(a) servidor deve acessar o Sistema FURG, 

conforme a imagem acima. Colocando a matrícula  e a senha. Endereço: 

https://sistemas.furg.br/aplicacoes/login/index.php 

 

10 



Conforme a imagem acima, no canto esquerdo da tela, clique na aba “férias”. 
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Também no canto esquerdo da tela, clique na opção “Solicitação de Férias”. Observação: A 

imagem acima é meramente ilustrativa, haja vista que para a maioria dos(as) servidores(as) 

aparecerá somente a opção “solicitação de férias”, dentro da aba “Férias”. 
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Clique no quadrado do exercício que está disponível para programação, conforme imagem acima, 

ou seja, que não possui data programada ainda. 

Observação: Na aba “solicitação de férias” aparecerão históricos de programação feitos pelo(a) servidor(a), contudo, as 

informações reais de férias devem ser consultadas sempre na ficha funcional (aba “férias”). MUITA ATENÇÃO: Se 

clicarem em um quadrado ao lado do exercício que contém data de programação na coluna 1º período, o sistema 

avisará para entrar em contato com a PROGEP, por isso deve-se clicar no quadrado do exercício que ainda não 

possui data programada, conforme a imagem acima. Consultem a ficha funcional para saber qual período de férias  

tens que programar. 
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Nesta tela os(as) servidores deverão programar suas férias e caso sejam parceladas colocar a data de 

início para cada parcela e a quantidade de dias. OBSERVAÇÃO: O(A) servidor(a) deve marcar (“sim 

ou não”)  para adiantamento de salário e 13º salário. Ressaltando que  adiantamento de 13º salário só 

pode ser solicitado para férias cujo gozo inicie no 1º semestre e o adiantamento salarial é proporcional a 

quantidade dia das férias. Em capítulo próprio trataremos do assunto. 
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  2. PROCEDIMENTOS PARA PROGRAMAÇÃO2. PROCEDIMENTOS PARA PROGRAMAÇÃO 

• Observação 02: Na imagem da página anterior, em “Início 1º Período”, sempre 

aparecerá a data mínima para iniciar a parcela de férias, haja vista o prazo de 60 

dias de antecedência entre a data de programação e a data de início de gozo da 

parcela. 

• Observação 03: Caso o(a) servidor(a) não tenha programado todas as parcelas 

ao fazer a programação da 1ª, quando for programar a 2ª e/ou a 3ª deverá 

programá-las sempre na ordem como aparece na imagem da página anterior, 

começando em “Início do 1º Período”, mesmo que se trate da parcela relativa 

ao 2º ou 3º período. 

• O(a) servidor(a) pode programar qualquer quantidade de dias até o máximo de 30 

dias (Técnico/Professores Substitutos e Visitantes) ou 45 dias (Professores do 

Magistério Superior), ressaltando que as férias só podem ser parceladas em até 

03 parcelas, conforme artigo 77, §3º da Lei 8.112/1990. 
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  2. PROCEDIMENTOS PARA PROGRAMAÇÃO2. PROCEDIMENTOS PARA PROGRAMAÇÃO 

• Depois que o(a) servidor(a) programar as férias no sistema, o pedido é 

encaminhado para a chefia que possui um prazo para homologá-las no sistema, caso 

não sejam homologadas as mesmas são, automaticamente, encaminhadas para o 

RH, ficando subentendida a autorização da chefia.  

• A chefia é a responsável por gerenciar as férias do(a) servidor(a), podendo não 

homologá-las/devolvê-las ao(à) servidor(a), desde que motivada. 

• Ao programar as férias o(a) servidor(a) tem que ter atenção a qual exercício elas se 

referem, em caso de dúvida consultar, no sistema FURG, a ficha funcional 

(Gestão de Pessoas/Ficha Funcional/Aba Férias), lembrando que ao entrar em 

exercício pela primeira vez no serviço público federal é necessário o prazo de 01 

ano para ter direito às férias, por exemplo, se ingressei em 2018 minhas primeiras 

férias serão relativas ao exercício de 2019. As demais férias sempre serão liberadas 

para programação no primeiro dia do exercício a que elas se referem, isto é, 

seguindo o exemplo dado, as férias de 2020 serão liberadas para programação a 

partir de 01/01/2020 e assim segue. 
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  2. PROCEDIMENTOS PARA PROGRAMAÇÃO2. PROCEDIMENTOS PARA PROGRAMAÇÃO 

• Ressalta-se que as férias devem ser programadas respeitando a ordem cronológica dos 
exercícios e das parcelas (caso parceladas). O início ou não do gozo das férias, não impede a 
programação, isto é, não preciso gozar férias de um exercício ou de uma parcela do exercício para 
poder programar as férias do outro exercício ou de outra parcela de um determinado exercício. 

• Por exemplo, vou gozar a 1ª parcela de 2020 em 10/02/2020, não necessito nesse caso, esperar o 
gozo desta parcela para poder programar a 2ª parcela de 2020 para início em 15/06/2020, assim 
como não preciso gozar a 3ª parcela de 2020, programada para início em 08/09/2020, para poder 
programar a 1ª parcela de 2021 para gozo em 02/02/2021, claro desde que respeitado o prazo de 60 
dias de antecedência exigido pelo sistema. 

• Contudo, para que a ordem cronológica das parcelas ou dos exercício seja respeitada, para 
programar parcela posterior do mesmo exercício ou férias do exercício seguinte, respectivamente, é 
necessário que a parcela anterior do mesmo exercício ou que as férias do exercício anterior estejam, 
integralmente, programadas pelo(a) servidor(a), autorizadas pela chefia (no sistema) e homologadas 
pelo RH, caso contrário não será autorizada a programação pelo sistema. 

• Por fim, é importante salientar que o(a) servidor(a) deve manter atualizado o e-mail 
cadastrado no sistema FURG, pois quando as férias são homologadas ou alteradas é enviado 
um alerta automático para o referido e-mail. A Chefia também recebe o alerta, desde que o e-
mail da respectiva Unidade esteja corretamente cadastrado no sistema. 
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  2. PROCEDIMENTOS PARA PROGRAMAÇÃO2. PROCEDIMENTOS PARA PROGRAMAÇÃO 

• É importante explicar a diferença entre programar as férias fora do prazo de 60 dias 

de antecedência exigido pelo sistema, mas ainda com possibilidade de pagamento 

antes do início das férias e solicitação extemporânea de férias: 

• Exemplo 04: Quero iniciar minhas férias em 09/08/2020, o dia em que 

solicitei a programação é 02/07/2020, data em que o RH ainda está 

operando a folha de pagamento de julho/2020, folha na qual é inserido o 

pagamento das férias que iniciarão em Agosto/2020. Neste caso, a minha 

chefia, excepcionalmente, deve encaminhar um memorando à 

Coordenação de Concessões e Registros, via SEDOC, com as 

informações sobre as férias e a justificativa pela não programação via 

sistema FURG. Ressalta-se que, se a data em que eu solicitei a 

programação foi em 20/07/2020, ao invés de 02/07/2020, a folha de 

julho/2020 já encerrou e a programação deverá ser realizada na folha de 

Agosto/2020, não havendo a possibilidade de pagamento das férias antes 

do início do gozo das mesmas em 09/07/2020, tornando-se uma 

solicitação extemporânea de férias. 
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  22..  PROCEDIMENTOSPROCEDIMENTOS  PARAPARA  PROGRAMAÇÃOPROGRAMAÇÃO 

• Exemplo 05: Quero iniciar minhas férias em 09/07/2020, o dia em que 

solicitei a programação é 02/07/2020, data em que o RH ainda está 

operando a folha de pagamento de julho/2020, folha na qual é inserido 

o pagamento das férias que iniciarão em Agosto/2020. Neste caso, 

somente irei receber o pagamento das minhas férias em 01/08/2020. É o 

caso de solicitação extemporâneas de férias, cujo procedimento será 

abordado em capítulo próprio. 

• Tanto no exemplo 04 quanto no exemplo 05 fica clara a importância da chefia e 

do(a) servidor(a) consultar e estar ciente dos prazos constantes no cronograma da 

folha de pagamento divulgado mensalmente no site da PROGEP e no site da 

FURG. 
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    2. PROCEDIMENTOS PARA PROGRAMAÇÃO2. PROCEDIMENTOS PARA PROGRAMAÇÃO 

• Observação 04: O prazo sobre férias, constante no cronograma da folha de 

pagamento, deverá ser sempre observado para qualquer programação ou alteração 

de férias, haja vista que o referido cronograma se baseia no cronograma do SIAPE, 

divulgado pelo Ministério da Economia.  

• Observação 05: O cronograma da folha de pagamento é, mensalmente, divulgado 

no site da FURG (furg.br) e no Manual de Procedimentos do site da PROGEP 

(progep.furg.br). A folha de pagamento, normalmente, fica aberta para a inserção 

de dados entre a última semana do mês anterior e as duas primeiras semanas do mês  

seguinte. Por exemplo: a folha de junho de 2020, cujo pagamento ocorre em 

01/07/2020, geralmente, abre para inserção de dados na última semana do mês de 

maio e fecha no último dia da segunda semana do mês junho. Após o fechamento 

da folha não é mais possível fazer programações ou alterações de férias que se 

iniciam no mês que a folha se refere, daí a importância de consultar o 

cronograma da folha de pagamento. 
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O cronograma da folha de pagamento é divulgado mensalmente no site da FURG (furg.br) e no site da 

PROGEP (progep.furg.br)/Manual de Procedimentos/Cronograma Folha de Pagamento. No caso da 

imagem acima é o da folha de pagamento de julho/2020. 
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Imagem ilustrativa do cronograma da folha de pagamento de julho/2020. 

 

VOLTAR AO SUMÁRIO 
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    3. PROCEDIMENTOS PARA ALTERAÇÕES DE FÉRIAS3. PROCEDIMENTOS PARA ALTERAÇÕES DE FÉRIAS 

• Depois que as férias já estão programadas/lançadas no sistema, somente a 
pedido da chefia é que as férias poderão ser alteradas. Portanto, para 
alterar férias o(a) servidor(a) deve solicitar primeiramente a sua chefia 
imediata, posteriormente, a chefia enviará o pedido ao RH, com devida 
justificativa, seguindo os procedimentos que serão abordados a seguir e 
nos próximos capítulos deste manual. 

• Existem três tipos de alteração de férias: 

1. Cancelamento de férias; 

2. Interrupção de férias; 

3. Alteração da data de início da férias dentro do mês de início. 

• No próximo capítulo trataremos do cancelamento das férias e seus 
procedimentos. 

VOLTAR AO SUMÁRIO 
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    44..  PROCEDIMENTOSPROCEDIMENTOS  PARAPARA  CANCELAMENTOCANCELAMENTO 

• Cancelamento das férias: O cancelamento de férias pode se dar de duas maneiras: 

a) A exclusão do registro da parcela de férias  no sistema FURG, ficando 

um histórico da mesma em Gestão de Pessoas/Ficha 

Funcional/Histórico o referido sistema, quando não houver uma nova 

data para gozo da parcela; 

b) A reprogramação da parcela das férias para uma nova data em outro 

mês, posterior ou anterior ao do início da parcela originalmente 

programada. 

• No caso da alínea “a”, o pedido de cancelamento deve ser feito pela chefia 

imediata do(a) servidor(a), por meio do sistema FURG, conforme procedimentos 

demonstrados nas imagens constantes nos próximos slides, também possível de 

consultar no Manual Perfil Férias Chefia (site progep.furg.br/Manual de 

Procedimentos/Férias): 
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Perfil Férias Chefia – Cancelamento de Férias 
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Perfil Férias Chefia – Cancelamento de Férias 
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Perfil Férias Chefia – Cancelamento de Férias 
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Perfil Férias Chefia – Cancelamento de Férias 
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Perfil Férias Chefia – Cancelamento de Férias 
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Perfil Férias Chefia – Cancelamento de Férias 

30 



Perfil Férias Chefia – Cancelamento de Férias 
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Perfil Férias Chefia – Cancelamento de Férias 
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    44..  PROCEDIMENTOSPROCEDIMENTOS  PARAPARA  CANCELAMENTOCANCELAMENTO 

• No caso da alínea “b”, a chefia imediata do servidor deverá seguir o mesmo procedimento 
para a alínea “a”, contudo, no campo “MOTIVO”, conforme imagem do Passo a Passo 04, 
constante na página 29 deste Manual, além da justificativa do cancelamento, a chefia deverá 
informar a nova data em que será gozada a parcela. 

• Ainda no caso da alínea “b”, deve ser observado o cronograma da folha de pagamento 
anterior a do mês em que se iniciará o gozo das férias. Se a alteração for para data 
posterior a data de início da parcela originalmente programada seguirá o exemplo a 
seguir: tenho férias programadas para iniciar no dia 27/07/2020, contudo, preciso cancelar e 
reprogramar para 29/09/2020, o memorando de cancelamento deverá ser encaminhado pela 
chefia até o prazo constante no cronograma da folha de pagamento do mês de junho/2020, 
isto é, o pedido deve ser encaminhado antes do início do gozo das férias e na folha em que as 
férias são pagas (independentemente de haver repercussão financeira ou não). 

• No caso acima, se a alteração for para data anterior a data de início da parcela original, 
isto é, se tenho férias programadas para iniciar em 25/11/2020 e quero alterar para início em 
25/08/2020, minha chefia deverá encaminhar memorando solicitando a alteração até o prazo 
constante no cronograma da folha de pagamento do mês de julho/2020, pois deve ser 
encaminhado antes do início do gozo da nova data da parcela e na folha em que estas férias 
são pagas (independentemente de haver repercussão financeira ou não). 

 

 

• VOLTAR AO SUMÁRIO 
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    5. PROCEDIMENTOS PARA INTERRUPÇÃO5. PROCEDIMENTOS PARA INTERRUPÇÃO 

• O segundo tipo de alteração de férias é a interrupção. 

• Conforme o artigo 80 da Lei 8.112/1990 as férias somente podem ser interrompidas 

por motivo de: 

1. Calamidade Pública; 

2. Comoção Interna; 

3. Convocação para júri, serviço militar ou eleitoral; 

4. Necessidade de serviço declarada pela autoridade máxima do órgão ou 

entidade. 

• De acordo com o parágrafo único do artigo 80 da Lei 8.112/1990, o saldo do 

período interrompido deverá ser gozado uma só vez. 
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    55..  PROCEDIMENTOSPROCEDIMENTOS  PARAPARA  INTERRUPÇÃOINTERRUPÇÃO 

• O pedido de interrupção de férias deve ser feito pela chefia do(a) servidor(a), via 

sistema FURG, e o(a) servidor(a) deve gozar, no mínimo, 01 dia das férias 

programadas, bem como a chefia deve informar quando será gozado o saldo de 

interrupção. 

• Se o(a) servidor(a) possui 03 parcelas programadas, por exemplo, possuo férias 

relativas a 2020 programadas para iniciar em 05/09/2020 (10 dias), 16/11/2020 (10 

dias) e 21/12/2020 (10 dias), caso queira interromper a minha primeira parcela em 

08/09/2020, meu saldo de interrupção de 07 dias deverá ser programado para iniciar 

até 09/11/2020, de modo a não colidir com as demais parcelas, caso contrário devo 

reprogramar/cancelar a 2ª parcela e a 3ª parcela e programar o saldo de interrupção 

para a data de meu interesse. 

• Para interromper as férias, a chefia imediata do servidor deve seguir os 

procedimentos constantes nos slides seguintes: 
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Perfil Férias Chefia – Interrupção de Férias 
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Perfil Férias Chefia – Interrupção de Férias 
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Perfil Férias Chefia – Interrupção de Férias 
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Perfil Férias Chefia – Interrupção de Férias 
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Perfil Férias Chefia – Interrupção de Férias 
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Perfil Férias Chefia – Interrupção de Férias 
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Perfil Férias Chefia – Interrupção de Férias 
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6. PROCEDIMENTOS PARA ALTERAR A DATA DE INÍCIO DAS 6. PROCEDIMENTOS PARA ALTERAR A DATA DE INÍCIO DAS 

FÉRIAS DENTRO DO MÊS DE INÍCIOFÉRIAS DENTRO DO MÊS DE INÍCIO 

• O terceiro tipo de alteração de férias é a alteração da data programada para 

início das férias dentro do mês de início. 

• Exemplo 06: Tenho férias programadas para iniciar em 

14/08/2020 (15 dias), contudo, necessito alterar a data de início 

para 20/08/2020, nesse caso a minha chefia imediata deve 

solicitar a alteração da data de início via sistema FURG. 

• Para alterar a data programada para iniciar as férias dentro do mês de início 

a chefia imediata do(a) servidor(a) deve seguir os procedimentos 

constantes nos slides seguintes: 
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dentrodentro  dodo  mêsmês  dede  inícioinício 
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PerfilPerfil  fériasférias  chefiachefia::  alteraralterar  aa  datadata  dede  InícioInício  dasdas  fériasférias  

dentrodentro  dodo  mêsmês  dede  inícioinício 
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dentrodentro  dodo  mêsmês  dede  inícioinício 
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PerfilPerfil  fériasférias  chefiachefia::  alteraralterar  aa  datadata  dede  InícioInício  dasdas  fériasférias  

dentrodentro  dodo  mêsmês  dede  inícioinício 
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PerfilPerfil  fériasférias  chefiachefia::  alteraralterar  aa  datadata  dede  InícioInício  dasdas  fériasférias  

dentrodentro  dodo  mêsmês  dede  inícioinício 
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PerfilPerfil  fériasférias  chefiachefia::  alteraralterar  aa  datadata  dede  InícioInício  dasdas  fériasférias  

dentrodentro  dodo  mêsmês  dede  inícioinício 
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PerfilPerfil  fériasférias  chefiachefia::  alteraralterar  aa  datadata  dede  InícioInício  dasdas  fériasférias  

dentrodentro  dodo  mêsmês  dede  inícioinício 
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PerfilPerfil  fériasférias  chefiachefia::  alteraralterar  aa  datadata  dede  InícioInício  dasdas  fériasférias  

dentrodentro  dodo  mêsmês  dede  inícioinício 
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7. PAGAMENTO (TERÇO DE FÉRIAS E ADIANTAMENTOS)7. PAGAMENTO (TERÇO DE FÉRIAS E ADIANTAMENTOS) 

• O pagamento do terço de férias é automático na folha de pagamento do mês anterior ao do 

início do gozo da primeira parcela ou parcela única do exercício de férias, ocorrendo no 1º dia 

útil  do mês de início do gozo das referidas férias. 

• Exemplo 07: Programei minhas férias relativas ao exercício de 2020 e dividi em 

03 parcelas: a primeira para iniciar em 15/04/2020 (10 dias), a segunda para 

iniciar em 18/07/2020 (10 dias) e a terceira para iniciar em 20/09/2020 (10 dias), 

o meu terço de férias será pago, integralmente, na folha de pagamento do mês 

de março de 2020, para que eu o receba no 1º dia útil do mês de abril (mês de 

início do gozo da primeira parcela). 

• Os servidores(as) que operam raio-x e, portanto, possuem direito ao gozo de 

20 dias de férias por semestre, recebem o terço de férias metade em um 

semestre e metade no outro semestre quando do gozo das férias. 

• Isto é, o terço de férias é pago integralmente e não proporcionalmente quando do gozo da 

primeira parcela ou parcela única das férias e é pago na folha do mês anterior ao do mês de 

início das férias, daí a importância de observar o cronograma da folha de pagamento e a 

prévia do contracheque, divulgada via aplicativo SIGEPE MOBILE. 
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7. PAGAMENTO (TERÇO DE FÉRIAS E ADIANTAMENTOS)7. PAGAMENTO (TERÇO DE FÉRIAS E ADIANTAMENTOS) 

• Uma das razões para divulgação da prévia do contracheque é para que o(a) servidor(a) 

possa verificar se algum pagamento a que tenha direito na folha de pagamento do mês 

não tenha sido incluído, ou ainda que apresente alguma divergência no valor (a mais 

ou a menos). Nestes casos, a orientação é para que o(a) servidor(a) entre em contato 

com a PROGEP para comunicar sobre a falha, de modo que a unidade possa analisar e 

alterar, se necessário, em tempo hábil. 

• Importante: A prévia é liberada em data constante no cronograma da folha de 

pagamento divulgado no site da PROGEP (Manual de Procedimentos) e o(a) 

servidor(a) tem somente o primeiro dia útil após a divulgação da prévia para informar 

sobre falha em seu pagamento. 

• O(A) servidor(a) também pode solicitar, ao programar férias cujo gozo será iniciado 

no primeiro semestre do ano, a antecipação da metade do décimo terceiro salário. 

Caso não marque essa opção, ou o período de férias a ser gozado seja no segundo 

semestre do ano, a referida antecipação será paga normalmente, no salário da folha 

de pagamento do mês de junho.   
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7. PAGAMENTO (TERÇO DE FÉRIAS E ADIANTAMENTOS)7. PAGAMENTO (TERÇO DE FÉRIAS E ADIANTAMENTOS) 

• O adiantamento do décimo terceiro pode ser solicitado quando do início do gozo da segunda 

ou terceira parcela do exercício, desde que não tenha sido solicitado em parcela anterior do 

exercício. 

• Exemplo 08: Tenho 10 dias (3ª parcela) restantes das férias relativas ao 

exercício de 2019 que eu acumulei, por necessidade de serviço, para iniciar o 

gozo no ano de 2020. Quero programar para iniciar o gozo em 01/04/2020 e 

quero solicitar o adiantamento do décimo terceiro,  o adiantamento somente será 

pago se eu não o tiver solicitado quando do gozo da 1ª ou 2ª parcela se estas 

tiverem sido gozadas no 1º semestre de 2019. 

• Diante do exposto no exemplo 08, é importante destacar que o pedido de adiantamento do 

décimo terceiro não se refere ao exercício das férias que estão sendo gozadas, mas ao ano em 

que as férias serão gozadas, por exemplo, posso solicitar o adiantamento do décimo terceiro 

quando gozar férias de 2019 no 1º semestre de 2020, desde que não o tenha solicitado quando 

do gozo de parcela destas férias no 1º semestre de 2019, caso isso ocorra terei que gozar todo 

exercício de 2019 e programar férias de 2020 para o 1º semestre e solicitar o adiantamento. 
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7. PAGAMENTO (TERÇO DE FÉRIAS E ADIANTAMENTOS)7. PAGAMENTO (TERÇO DE FÉRIAS E ADIANTAMENTOS) 

• Por fim, o(a) servidor(a), ao programar férias, pode solicitar o adiantamento de até 

70% da remuneração do mês seguinte ao do início do gozo das férias, o qual é pago 

proporcionalmente à quantidade de dias das férias. 

• O referido adiantamento da remuneração descontado duas folhas de pagamento 

depois do início das férias. 

• Exemplo 09:  Em 15/05/2020, programei 15 dias de férias para iniciar 

no dia 18/08/2020 e solicitei o adiantamento da minha remuneração do 

mês de setembro proporcional aos 15 dias de férias. Na folha de 

pagamento do mês de julho de 2020, cujo pagamento eu recebo no 1º 

dia útil do mês de agosto de 2020, receberei meu terço de férias (caso 

se trate da primeira parcela das férias) e o adiantamento da 

remuneração solicitado. Na folha do mês de setembro de 2020, cujo 

pagamento eu recebo no 1º dia útil de outubro de 2020 haverá o 

desconto do adiantamento solicitado. 
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7. PAGAMENTO (TERÇO DE FÉRIAS E ADIANTAMENTOS)7. PAGAMENTO (TERÇO DE FÉRIAS E ADIANTAMENTOS) 

• Os valores recebidos a título de férias (terço e adiantamentos, estes caso solicitados) serão descontados 

automaticamente na folha do mês em que ocorrer o cancelamento das férias, conforme artigo 46 da Lei 

8.112/1990. 

• Exemplo 10: Tenho férias programadas para iniciar em 30/04/2020. No dia 28/04/2020 

verifico que precisarei cancelar minhas férias, nesse dia estamos trabalhando a folha de 

maio de 2020, ou seja, haverá o desconto do terço de férias (se for primeira 

parcela/parcela única) e do adiantamento de décimo terceiro e do adiantamento da 

remuneração (esses 02 últimos caso solicitados), que ocorrerá no contracheque de 

maio2020, cujo pagamento ocorrerá no 1º dia útil de junho2020. 

• Exemplo 11: Tenho férias programadas para iniciar em 30/04/2020, no dia 05/04/2020 

verifico que precisarei cancelar minhas férias, nesse dia estamos trabalhando a folha de abril 

de 2020, ou seja, haverá o desconto do terço de férias (se for primeira parcela/parcela 

única) e do adiantamento de décimo terceiro e do adiantamento da remuneração (esses 02 

últimos caso solicitados), que ocorrerá no contracheque de abril/2020, cujo pagamento 

ocorrerá no 1º dia útil de maio/2020. 

• Percebe-se que nos casos dos exemplos 10 e 11, sempre ocorrerá o desconto dos valores recebidos a título 

de férias, em caso de cancelamento. Portanto, para que não ocorra os referidos descontos,  as férias 

programadas para início em 30/04/2020,  devem  ser canceladas durante a folha de Março/2020, cujo 

pagamento ocorre no 1º dia útil de abril/2020, contracheque onde as férias que se iniciam em abril são 

pagas. 
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7. PAGAMENTO (TERÇO DE FÉRIAS E ADIANTAMENTOS)7. PAGAMENTO (TERÇO DE FÉRIAS E ADIANTAMENTOS) 

• Exemplo 12: Tenho férias programadas para iniciar em 30/04/2020, no dia 

10/03/2020 verifico que precisarei cancelar minhas férias, nesse dia estamos 

trabalhando a folha de março de 2020, ou seja, é a folha em que são pagas as férias 

que se iniciarão em abri de 2020, logo, não haverá o desconto do terço de férias (se 

for primeira parcela/parcela única) e do adiantamento de décimo terceiro e do 

adiantamento de salário (esses 02 últimos caso solicitados). Os desconto não 

ocorrerá, pois o(a) servidor(a) ainda não recebeu as férias, havendo tempo de 

arrumar no contracheque. 

• As situações demonstradas nos exemplos 10 a 12 acima valem para os(as) servidores(as) que 

entrarão em gozo de licença para tratamento  da própria saúde ou para acompanhar familiar enfermo 

que se inicie antes do início das férias, mas que haja colisão entre os períodos. 

• Sendo assim, é importante que os(as) servidores(as) tenham bastante atenção ao solicitarem 

programação de férias onde receberão o terço de férias e ainda solicitem adiantamentos, pois 

caso se enquadrem em alguma as situações acima expostas, haverá o desconto automático, na 

folha de pagamento em que ocorrer o cancelamento das férias, de todos os valores recebidos a 

título de férias (terço e adiantamento, estes, caso solicitados), podendo deixar a remuneração 

do mês com saldo negativo, ou seja, sem remuneração no mês posterior as férias e com saldo a 

descontar na remuneração do mês seguinte. 
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  88..  SOLICITAÇÃOSOLICITAÇÃO  EXTEMPORÂNEAEXTEMPORÂNEA  DEDE  FÉRIASFÉRIAS 

• A solicitação extemporânea de férias somente deve ser requerida quando o(a) 

servidor(a) precisa, por questões de urgência, programar férias para iniciar no mesmo 

mês da folha de pagamento que está em andamento e estas férias se refira a primeira 

parcela ou parcela única do exercício. 

• Exemplo 13: Estou no dia 07/07/2020, a folha de pagamento que está 

sendo trabalhada é a folha de julho de 2020 e necessito programar minha 

férias relativas a 2020, primeira parcela de 15 dias, para iniciar dia 

15/07/2020. Neste caso, não vai haver a possibilidade de receber o terço 

de férias antes do início do gozo das mesmas, pois as férias que se iniciam 

em julho devem ser lançadas na folha de pagamento de junho, para 

pagamento no 1º dia útil de julho. Então deve ser preenchido o formulário 

de solicitação extemporâneas de férias. 

• No próximo slide poderemos ver uma imagem do formulário de solicitação 

extemporânea de férias. 
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O formulário acima pode ser encontrado no site da PROGEP (progep.furg.br)/Manual de 
Procedimentos/Férias/Formulário/Solicitação Extemporâneas de Férias. Deve ser aberto processo no Protocolo Geral 
e anexar o formulário preenchido e assinado/carimbado. 60 



    8. SOLICITAÇÃO EXTEMPORÂNEA DE FÉRIAS8. SOLICITAÇÃO EXTEMPORÂNEA DE FÉRIAS 

• O formulário constante no slide anterior deve ser lido e totalmente preenchido 

pelos(as) servidores(as), de modo a ter ciência de que iniciará o gozo das férias sem 

receber o terço de férias, o qual será pago no 1º dia útil do mês seguinte ao das 

férias e ao final assinado pelo(a) servidor(a) e assinado e carimbado pela chefia 

do(a) servidor(a) (carimbo com o nome da chefia). 

• É importante ressaltar, que ao realizar solicitação extemporânea de férias não será 

possível pedir o adiantamento de até 70% da remuneração do mês seguinte ao das 

férias. 
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    9. PERFIL “FÉRIAS CHEFIA”9. PERFIL “FÉRIAS CHEFIA” 

• Férias é um direito do(a) servidor(a), contudo, necessita passar pela análise e 

autorização da chefia imediata deste(a), de modo a analisar as necessidades da 

administração e que possa ser respeitada a escala elaborada pela Unidade à qual 

está vinculado(a) o(a) servidor(a). 

• O sistema FURG possui ferramentas que auxiliam a chefia no controle das férias 

dos(as) servidores(as) vinculados(as) às suas Unidades. 

• Além das ferramentas já demonstradas nos itens 3 a 5 deste Manual, existem outras 

ferramentas que auxiliam a chefia na gestão das férias, as quais serão demonstradas 

nos slides seguintes. 
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Perfil Férias Chefia – Férias no mês - RH 

64 



Perfil Férias Chefia – Férias no mês - RH 
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Perfil Férias Chefia – Férias no mês - RH 
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Perfil Férias Chefia – Férias no mês - RH 
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Perfil Férias Chefia – Férias no mês - Pedidos 
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Perfil Férias Chefia – Registro de Férias - Chefia 
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Perfil Férias Chefia – Registro de Férias - Chefia 
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Perfil Férias Chefia – Resumo de Férias - Unidade 
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    10. FÉRIAS (APOSENTADORIA)10. FÉRIAS (APOSENTADORIA) 

• O(A) servidor(a) quando adquire o direito e decide se aposentar não pode ter férias 

de dois exercícios acumuladas para gozar, devendo ao menos gozar as férias do 

exercício anterior (que acumulou) antes de se aposentar. 

• Com relação aos requisitos, documentos necessários e demais informações sobre 

aposentadoria, o(a) servidor(a) deve entrar em contato com a 

PROGEP/DIGEP/CCR – Coordenação de Concessões e Registros (Telefone (53) 

3293-5316 e e-mail progep.ccr@furg.br).  
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    1111..  FÉRIASFÉRIAS  (PROFESSORES(PROFESSORES  SUBSTITUTOS/VISITANTES)SUBSTITUTOS/VISITANTES) 

• Os(As) Professores(as)  Substitutos(as)/Visitantes são regidos pela Lei 8.745/1993. 

• Segundo o artigo 11 da Lei 8.745/1993, aplica-se ao pessoal contratado nos termos 
da referida Lei o disposto nos artigos 63 a 80 da Lei 8.112/1990, ou seja, aplica-se 
as regras constantes os artigos 77 a 80 do Estatuto do Servidor Público Federal que 
trata das férias. 

• Sendo assim, os(as)  professores(as)  substitutos(as)/visitantes seguem a mesma 
regra dos(as) servidores(as) de cargos efetivos, devendo adotar os mesmos 
procedimentos para programação/alteração de férias constantes nos slides 
anteriores, tendo direito a 30 dias de férias. 

• Os(As) professores(as) substitutos(as)/visitantes têm que aguardar 01 ano após o 
início do contrato para gozar suas férias, devendo programá-las após este período, 
claro devendo ser autorizada por sua chefia e respeitando a escala de férias 
elaborada pela Unidade a qual está  vinculado(a). 

• Por fim, as férias não gozadas do último ano de contrato poderão ser indenizadas.  
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    12. FÉRIAS (RAIO X)12. FÉRIAS (RAIO X) 

• Conforme artigo 79 da Lei 8.112/1990, os(as) servidores(as) que operam direta e 

permanentemente com Raios X ou substâncias radioativas gozará 20 (vinte) dias 

consecutivos de férias, por semestre de atividade profissional, proibida em qualquer 

hipótese a acumulação. 

• Isto é, ao contrário dos(as) servidores(as) que não operam Raio X ou substâncias 

radioativas, que necessitam de 01 ano após a admissão para ter direito ao gozo de 

férias, os(as) servidores(as) que operam Raio X ou substâncias radioativas 

necessitam de 06 meses para ter direito ao gozo de férias. 

• Desse modo, a cada exercício de férias os(as) servidores(as) que operam Raio X ou 

substâncias radioativas têm direito a 40 dias de férias, sendo 20 no período de 1º 

de janeiro a 30 de junho e 20 no período de 1º de julho a 31 de dezembro. 
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    12. FÉRIAS (RAIO X)12. FÉRIAS (RAIO X) 

• Conforme artigo 79 da Lei 8.112/1990, as férias dos(as) servidores(as) que operam com Raio X ou 

substâncias radioativas não podem ser acumuladas. Quer dizer, o gozo destas férias não podem ser 

acumulados para gozo em outro exercício. 

• Exemplo 15: Estou no ano (exercício) de 2020 e sou servidor que opera Raio X, sendo 

assim, devo gozar 20 dias de férias entre 01/01/2020 e 30/06/2020 e 20 dias entre 

01/07/2020 e 31/12/2020. Não posso ficar o 1º semestre de 2020 sem gozar férias e 

acumular para gozo no 2º semestre, assim como não posso ficar o 2º semestre de 2020 

sem gozar férias e acumular para gozo no exercício de 2021. 

• As férias dos(as) servidores(as) que operam Raio X ou substâncias radioativas não podem ser 

parceladas, quer dizer, os(as) servidores(as) que operam com Raio-X  devem gozar 20 dias de férias, 

ininterruptamente, a cada semestre. 

• É dever da chefia gerenciar as férias dos(as) servidores(as) que operam Raio X ou substâncias 

radioativas, de modo que não acumulem férias, ou seja, fiquem mais de 06 meses sem gozar férias. 

• Se o(a) servidor(a) sair da condição de operador de Raio X ou substâncias radioativas gozará férias 

normais de 30 dias, conforme artigo 77 da Lei 8112/90, passando a seguir as regras constantes nos 

capítulos 01 e 02 deste manual. 

• No próximo slide apresentamos a imagem do formulário para programação de férias Raio X. 
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O formulário acima pode ser encontrado no site da PROGEP (progep.furg.br)/Manual de 

Procedimentos/Férias/Formulário/Solicitação de Férias – Op. Raio X. Deve ser aberto 

processo no Protocolo Geral e anexar o formulário preenchido e assinado/carimbado. 
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  13. FÉRIAS (LICENÇAS OU AFASTAMENTOS 13. FÉRIAS (LICENÇAS OU AFASTAMENTOS 

INTEGRAIS PARA ESTUDO)INTEGRAIS PARA ESTUDO) 

• Segundo o § 3º do artigo 5º da Orientação Normativa 02/2011, alterado pelo artigo 1º da 

Orientação Normativa 10/2014, ambas da Secretaria de Gestão Pública do então 

Ministério do Planejamento e Gestão, o servidor em usufruto de licença capacitação, 

afastamento para participação em programa de pós-graduação stricto sensu no 

país ou para estudo ou missão no exterior com remuneração, fará jus às férias, que, 

se não forem programadas, serão registradas e pagas a cada mês de dezembro. 

• O §1º do mencionado dispositivo normativo regula que, as férias programadas, cujos 

períodos coincidam, parcial ou totalmente, com períodos de licenças ou afastamentos, 

legalmente instituídos, devem ser reprogramadas, vedada a acumulação para o 

exercício seguinte, isto é, se as férias são do exercício de 2019 e estou em gozo de 

licença integral para estudo, deverão ser reprogramadas para iniciar após o término da 

licença, desde que isso ocorra ainda no exercício de 2019, caso a licença avance para o 

exercício seguinte (2020, seguindo o exemplo), as férias serão programadas e pagas no 

mês de dezembro do ano/exercício de férias, seguindo a regra do §3º (acima descrito) do 

artigo 5º da citada Orientação Normativa. 
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  13. FÉRIAS (LICENÇAS OU AFASTAMENTOS 13. FÉRIAS (LICENÇAS OU AFASTAMENTOS 

INTEGRAIS PARA ESTUDO)INTEGRAIS PARA ESTUDO) 

• Exemplo 16: Iniciei o meu afastamento para Doutorado na Espanha em 

13/03/2020 e o mesmo tem duração de 02 anos. Contudo, tenho 45 dias 

de férias relativas ao exercício de 2020 a gozar, como estou afastado 

para estudo, não possuo a justificativa da necessidade de serviço para 

acúmulo das férias de 2020 para 2021. Neste caso, se eu não programar 

as minhas férias do exercício de 2020 para que se inicie até 31/12/2020, 

sempre respeitando o prazo de 60 dias de antecedência exigido pelo 

sistema para a programação, as mesmas serão programadas, 

automaticamente, pelo RH, para início no dia 31/12/2020. O pagamento 

do terço de férias ocorrerá na folha do mês de novembro de  2020, cujo 

pagamento ocorre no 1º dia útil do mês de dezembro de 2020. 

• Sendo assim, solicitamos que os(as) servidores(as) que se enquadrem na situação 

descrita neste item que programem suas férias, caso contrário as mesmas serão 

programadas, automaticamente, em dezembro do ano do exercício a que se referem 

, evitando o acúmulo para o exercício seguinte. 

99 
VOLTAR AO SUMÁRIO 



  14. FÉRIAS (LICENÇA TRATAMENTO DA PRÓPRIA SAÚDE OU 14. FÉRIAS (LICENÇA TRATAMENTO DA PRÓPRIA SAÚDE OU 

ACOMPANHAR FAMILIAR ENFERMO)ACOMPANHAR FAMILIAR ENFERMO) 

• Para o(a) servidor(a) que está com férias programadas e necessita entrar em gozo 

de licença para tratamento da própria saúde ou para acompanhar familiar enfermo 

existem duas possibilidades: 

• Exemplo 17: Tenho férias programadas para iniciar em 15/02/2020, 

contudo, por questões de saúde me foi concedida licença para 

tratamento da própria saúde ou licença para acompanhar familiar 

enfermo a partir de 17/02/2020, neste caso, as férias iniciaram antes da 

licença saúde, isto é, serão gozadas concomitantemente no período que 

conflitarem e se restar saldo da licença saúde ou para acompanhar 

familiar enfermo após término das férias, serão gozados na sequências 

destas. No exemplo 18, abordaremos o caso em que licença antecede 

às férias. 
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  14. FÉRIAS (LICENÇA TRATAMENTO DA PRÓPRIA SAÚDE OU 14. FÉRIAS (LICENÇA TRATAMENTO DA PRÓPRIA SAÚDE OU 

ACOMPANHAR FAMILIAR ENFERMO)ACOMPANHAR FAMILIAR ENFERMO) 

• Exemplo 18: Tenho férias programadas para iniciar em 15/02/2020, 

contudo, por questões de saúde me foi concedida licença para 

tratamento da própria saúde ou licença para acompanhar familiar 

enfermo a partir de 13/02/2020, neste caso, as férias serão canceladas e 

apagadas da ficha funcional do(a) servidor(a). Cabendo ao(à) 

servidor(a) fazer a reprogramação das férias. 

• Como já explicado no item 06 (PAGAMENTO) deste Manual, no caso da situação 

demonstrada no exemplo 18, se as férias que serão canceladas em virtude da 

concessão de licença para tratamento da própria saúde ou licença para acompanhar 

familiar enfermo se referirem à primeira parcela ou parcela única do exercício e 

o(a) servidor(a) já tiver recebido os valores relativos ao gozo de férias (terço de 

férias e adiantamentos (13º e remuneração, se solicitados) serão descontados, 

automaticamente na folha do mês de cancelamento das férias. 
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  14. FÉRIAS (LICENÇA TRATAMENTO DA PRÓPRIA SAÚDE OU 14. FÉRIAS (LICENÇA TRATAMENTO DA PRÓPRIA SAÚDE OU 

ACOMPANHAR FAMILIAR ENFERMO)ACOMPANHAR FAMILIAR ENFERMO) 

• A PROGEP/DAS - Diretoria de Atenção à Saúde é a responsável por analisar o atestado 

médico apresentado pelo(a) servidor(a) e conceder a licença para tratamento da própria 

saúde ou a licença para acompanhar familiar enfermo. 

• MUITO IMPORTANTE: Sabemos que não há a possibilidade de o(a) 

servidor(a) prever quando necessitará gozar de licença para tratamento da 

própria saúde ou licença para acompanhar familiar enfermo, assim como 

sabemos da particularidade/necessidade do(a) servidor(a) ao solicitar os 

adiantamentos de 13º ou de remuneração. No entanto, temos o dever de 

alertar para que servidor tenha máxima cautela ao solicitar os referidos 

adiantamentos quando do gozo da 1º parcela ou parcela única do exercício, 

onde receberá também o terço de férias (pagamento automático por força 

de lei), haja vista que haverá o desconto de todos esses valores na folha de 

pagamento em que ocorrer o cancelamento das férias. A Universidade não 

têm gerência sobre estes descontos, sendo feito pelo sistema ao cancelar as 

férias, por força do artigo 46 de lei 8.112/1990. 
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  14. FÉRIAS (LICENÇA TRATAMENTO DA PRÓPRIA SAÚDE OU 14. FÉRIAS (LICENÇA TRATAMENTO DA PRÓPRIA SAÚDE OU 

ACOMPANHAR FAMILIAR ENFERMO)ACOMPANHAR FAMILIAR ENFERMO) 

• Exemplo 19: Tenho uma remuneração bruta de R$ 5.000,00 e líquida de R$ 

4.500,00 e programei férias para iniciar em 15/02/2020 (30 dias parcela 

única), além disso solicitei os adiantamentos de 13º salário (metade de 

junho/2020) e adiantamento da remuneração de até 70%. Sendo assim, na 

folha de pagamento do mês de janeiro de 2020, cujo o pagamento se dá no 

1º dia útil de fevereiro de 2020 receberei, além da minha remuneração 

normal, o terço de férias (R$ 1666,67), o adiantamento de 13º (R$ 2.500,00) 

e o adiantamento de salário de até 70% (R$ 3.500,00). Ocorre que, no dia 

03/02/2020, onde estamos trabalhando a folha de pagamento de fevereiro de 

2020, para pagamento no 1º dia útil de março de 2020, apresentei atestado 

para licença saúde de 30 dias, sendo assim, minhas férias serão canceladas e 

os valores descontados, tendo na folha de fevereiro um salário líquido 

negativo de –R$ 3.166,67, valor este que ainda será descontado na folha do 

mês de março de 2020, cujo pagamento ocorre no 1º dia útil de abril de 

2020. 
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  14. FÉRIAS (LICENÇA TRATAMENTO DA PRÓPRIA SAÚDE OU 14. FÉRIAS (LICENÇA TRATAMENTO DA PRÓPRIA SAÚDE OU 

ACOMPANHAR FAMILIAR ENFERMO)ACOMPANHAR FAMILIAR ENFERMO) 

• Portanto, é importante que se tenha cautela ao solicitar os adiantamentos quando da 

programação de férias e, se possível, solicitar o cancelamento antes do pagamento 

das férias, no caso do exemplo 19, o cancelamento para evitar o desconto deveria 

ter sido feito na folha do mês de janeiro de 2020 cujo pagamento ocorreu no 1º dia 

útil de fevereiro de 2020.  
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  15. FÉRIAS (LICENÇA GESTANTE/PATERNIDADE E AFASTAMENTOS: FALECIMENTO DE 15. FÉRIAS (LICENÇA GESTANTE/PATERNIDADE E AFASTAMENTOS: FALECIMENTO DE 

FAMILIAR E CASAMENTO)FAMILIAR E CASAMENTO) 

• No caso da concessão de licença gestante/paternidade ou afastamento por 

falecimento de familiar ou casamento a situação é parecida com a descrita no item 

13 (Licença Saúde). 

• Se as licenças ou os afastamentos forem concedidos e seu início ocorrer após o 

início do gozo das férias, o gozo se dará concomitantemente com as férias no 

período em que conflitarem e se restar algum saldo da licença ou afastamento após 

término das férias será gozado na sequência destas. 

• Caso contrário, as férias serão reprogramadas para gozo após o final  da licença 

ou afastamento. 

• As observações constantes no item 13 (Licença Saúde) quanto aos descontos de 

valores em virtude de cancelamento/reprogramação de férias também devem ser 

observados nas situações constantes neste item 14. 
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  16. PERDA ADMINISTRATIVA DO DIREITO DE FÉRIAS16. PERDA ADMINISTRATIVA DO DIREITO DE FÉRIAS 

• Conforme o que foi relatado no capítulo 01 (Sobre Direito de Férias) deste Manual, as 

férias devem iniciar seu gozo até o dia 31 de Dezembro do ano a que se refere o 

exercício de férias. 

• Elas podem ser acumuladas, no máximo para início do gozo no exercício seguinte 

também até 31 de dezembro, desde que por necessidade de serviço ou de acordo com 

o §2º, incisos I e II do art. 5º da ON 02/2011, alterado pelo art. 1º da ON 10/2014 da 

SGP/ME, no caso de licença gestante, à adotante e paternidade ou licença para 

tratamento da própria saúde. 

• Exemplo 20: As férias de 2019 devem ter seu gozo integral iniciado até 

31/12/2019, podendo ser acumulada para início do gozo até 31/12/2020, 

desde que por necessidade de serviço. 

• A perda administrativa das férias é muito comum nos casos de licença gestante e 

licença para tratamento da própria saúde. Por exemplo, iniciei minha licença gestante 

(180 dias) em 01/10/2020, a qual só terminará em 2021, contudo, tenho férias de 2019 

não gozadas, será dada a perda administrativa das minhas férias de 2019. 
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  16. PERDA ADMINISTRATIVA DO DIREITO DE FÉRIAS16. PERDA ADMINISTRATIVA DO DIREITO DE FÉRIAS 

• A perda pode ser do total das férias (30 ou 45 dias) ou apenas de uma ou duas 

parcelas das férias. 

• É importante que o servidor programe suas férias, evitando o acúmulo para evitar a 

perda das férias. 

• Quando ocorre a perda das férias o servidor é notificado. 

• Portanto, a perda administrativa das férias ocorre quando as mesmas não são 

gozadas dentro do prazo legal, podendo ser total ou parcial, ressaltando que, 

no caso de ser total, não haverá o pagamento relativo ao terço de férias. 
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  17. LEGISLAÇÃO17. LEGISLAÇÃO 

• No site da PROGEP (progep.furg.br), em Manual de Procedimentos/Férias os 

manuais, formulários e legislações atinentes às férias. Abaixo o link do site: 

• https://progep.furg.br/bin/procedimento/index.php?id_procedimento=3
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